
PARECER Nº       , DE 2011 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 

CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 396, de 2011, da Senadora Ana 

Rita, que “altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para 

autorizar a concessão de subvenção econômica para 

agricultores familiares e empreendedores familiares rurais 

que empreendam práticas de conservação ambiental”. 

RELATOR “ad hoc”: Senador ANIBAL DINIZ 

 

I – RELATÓRIO 

Ora sob exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 396, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, acrescenta um 

art. 5º-B à Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para autorizar o Poder 

Executivo a conceder, nas operações de crédito rural realizadas no âmbito 

do Sistema Nacional de Crédito Rural, subvenções econômicas na forma de 

rebates, bônus de adimplência, redução de juros, garantia de preços de 

produtos agropecuários e outros benefícios a agricultores familiares e 

empreendedores familiares rurais que atendam os requisitos do art. 3º da 

Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e adotem práticas de conservação do 

meio ambiente. Estabelece, também, que essas práticas ambientais deverão 

ser atestadas pelo órgão federal competente, na forma do regulamento. 

Para fazer jus aos benefícios acima referidos, o agricultor 

familiar ou empreendedor deverá ser posseiro, proprietário, assentado de 

programas de reforma agrária, meeiro, parceiro ou arrendatário, condição 

que deverá ser comprovada mediante apresentação de Certificado de 

Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), fornecido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ou Contrato de Arrendamento 

Rural, de Meação ou de Parceria Agrícola, Escritura de Proprietário Rural, 

ou Certidão de Registro do Imóvel ou Concessão de Direito Real de Uso. 

Essa comprovação não será exigida quando o beneficiário for posseiro. 

Determina ainda, em seu art. 2º, que, visando o cumprimento 

do disposto no art. 5º e no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o Poder Executivo estimará 

o montante do benefício proposto pelo projeto e o incluirá no 
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demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 

que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 

após decorridos sessenta dias da publicação da lei que resultar do projeto 

ora referido. 

Finalmente, o projeto estipula que essa subvenção produzirá 

efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente 

posterior àquele em que for implementado o disposto no art. 2º. 

Na justificação que acompanha a proposição, a autora 

argumenta que pequeno incentivo econômico, por meio do crédito rural, 

permitirá aos agricultores a adoção de boas práticas conservacionistas, com 

reflexo positivo tanto para a produção quanto para o meio ambiente. 

O PLS nº 396, de 2011, foi distribuído à Comissão de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e, em 

decisão terminativa, à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA). 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, II, a, do 

Regimento Interno do Senado Federal, apreciar o mérito das matérias 

relativas à proteção do meio ambiente. 

Há, na sociedade, percepção crescente de que a defesa do meio 

ambiente, em especial o combate ao desmatamento, dificilmente terá 

sucesso se baseada exclusivamente em mecanismos de comando e controle. 

Há clara insatisfação de muitos proprietários rurais com as exigências da 

legislação ambiental, os quais argumentam que a manutenção da cobertura 

vegetal em suas propriedades – especialmente sob as formas de Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL) – gera benefícios 

concretos para toda a sociedade, mas representa, para eles, pesado 

sacrifício em termos de oportunidades de exploração do solo. Prevalece, 

assim, a visão de que, para gerar benefícios a toda a sociedade, as normas 

em vigor impõem sobre eles um ônus injustificável. 

Daí a consciência de que os instrumentos tradicionais de 

fiscalização devem ser acompanhados por incentivos e compensações a 

produtores rurais pelos serviços ambientais que prestam à sociedade ao 

manterem a cobertura arbórea de espaços territoriais sob seu domínio. 
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O projeto de lei em pauta reveste-se de inegável relevância ao 

direcionar tais benefícios a uma classe de produtores rurais em permanente 

situação de vulnerabilidade econômica – os agricultores familiares e 

empreendedores familiares rurais, definidos pela Lei nº 11.326, de 24 de 

julho de 2006, como aqueles que, entre outros aspectos, não detêm área 

maior que quatro módulos fiscais e utilizam, predominantemente, mão-de-

obra da própria família nas atividades econômicas de seus estabelecimentos 

ou empreendimentos. Deve-se ressaltar, ainda, que essa lei inclui 

extrativistas e pequenos silvicultores nessa categoria de produtores rurais. 

Cumpre enfatizar que o acesso ao crédito rural constitui uma 

das maiores dificuldades enfrentadas por essa classe de produtores, bem 

como fonte permanente de insegurança e ameaça à sua sobrevivência. Ao 

vincular a concessão de tratamento favorecido no crédito rural à adoção de 

boas práticas de conservação da natureza, mediante alteração da Lei 

nº 8.427, de 1992, que “dispõe sobre a concessão de subvenção econômica 

nas operações de crédito rural”, o projeto de lei em exame presta 

inestimável contribuição à defesa do meio ambiente em nosso país. 

III – VOTO 

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 396, de 2011. 

 

Sala da Comissão, 13 de dezembro de 2011 

 

Senador RODRIGO ROLLEMBERG, Presidente 

Senador ANIBAL DINIZ, Relator “ad hoc” 


